Agravo de execucao penal - Auséncia de prisao
injusta - Réu preso em flagrante por outro delito
- Condenacao - Pena privativa de liberdade -
Liberdade proviséria - Nexo de causalidade -
Inexisténcia - Detragao - Descabimento -
Contagem do prazo

Ementa: Agravo em execucdo. Detracdo. Inexisténcia de
prisGo injusta a justificar a aplicagdo deste instituto.
Auséncia do nexo de causalidade entre a prisdo pro-
sivéria e o crime pelo qual se cumpre pena privativa de
liberdade. Manutencéo da decisdo indeferitéria.

- A detrag@o sé é cabivel quando verificado que o indi-
viduo ficou preso injustamente. O agravante, quando da
decretacdo da prisdo proviséria, j& se encontrava reco-
lhido ao cércere em virtude de priséo em flagrante deli-
fo que culminou com a sua condenogdo, e este tempo
fora detraido da reprimenda imposta.

- A contagem do prazo para a detracéo é regida pelo
nexo de causalidade entre a prisdo proviséria e a pena
privativa de liberdade imposta.

Desprovimento ao recurso que se impde.

AGRAVO DE EXECUCAO PENAL N° 1.0701.09.-
250363-3/001 - Comarca de Uberaba - Agravante:
E.S.S. - Agravado: Ministério Piblico do Estado de Minas
Gerais - Relator: DES. ANTONIO CARLOS CRUVINEL

Acérdéo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3% Cdamara
Criminal do Tribunal de Justica do Estado de Minas
Gerais, sob a Presidéncia do Desembargador Anténio
Carlos Cruvinel, incorporando neste o relatério de fls.,
na conformidade da ata dos julgamentos e das notas
taquigrdficas, & unanimidade de votos, EM NAO
PROVER O RECURSO.

Belo Horizonte, 19 de abril de 2011. - Anténio
Carlos Cruvinel - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. ANTONIO CARLOS CRUVINEL - Presentes os
pressupostos de admissibilidade, conhece-se do recurso.

Trata-se de agravo interposto por E.S.S., contra
deciséo de f.15, que indeferiu o seu pedido de detracdo
da pena privativa de liberdade referente ao periodo em
que esteve preso provisoriamente por outro processo.

Nas razées recursais de f. 03/09, requer a reforma
da deciséo para que seja detraido da reprimenda pela
qual fora condenado o periodo em que esteve preso pro-
visoriamente em outro processo, no qual foi absolvido.
Argumenta-se que ndo hd Obice legal & detraggo de
tempo de prisGo proviséria em processo em que foi
reconhecida a sua absolvicdo, mesmo que & estivesse
recolhido para cumprimento de pena por fato diverso em
autos de processo distintos.

Contrarrazées, £.17/19.

Despacho de manutencéo da deciséo agravada, f. 20.

Parecer da Procuradoria-Geral de Justica, f. 33/36,
da lavra da ilustre Procuradora Dr.¢ Adelaide Cristina de
Carvalho, opinando pelo ndo provimento do recurso.

Exsurge do instrumento de agravo que o recorrente
fora condenado pela prdtica do crime de roubo majora-
do, autos de processo 701.07.205983-8, a uma pena
privativa de liberdade de 10 (dez) anos e 6 (seis) meses
de reclus@o. Encontrando-se recolhido na priséo em vir-
tude deste processo, desde o dia 27 de novembro de
2007 até 04 de fevereiro de 2010, foi-lhe decretada, no
dia 12 de novembro de 2008, priséo preventiva por
suposta prdtica de crime diverso, autos n°® 701.08.-
216822-3, sendo absolvido quanto a este processo, com
a consequente expedicdo de alvard de soltura em
04.02.2010.

Em decorréncia desta absolvicdo, o recorrente
requereu perante o juizo da execucdo penal a detracéo
da sua pena pelo periodo em que esteve preso proviso-
riamente por outro processo. Esse pedido foi indeferido
ao fundamento de que o tempo em que o apenado
esteve segregado nos autos, pelo processo em que se
colheu a absolvicdo, estava cumprindo pena por conde-
nacdo incorporada daquela VEC, ndo podendo haver
duplicidade de detracéao.
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Correta a deciséo agravada, ndo merecendo aco-
lhida a pretenséo do agravante.

A detracdo sé é cabivel quando verificado que o
individuo ficou preso injustamente, permanecendo & dis-
posicéo da Justica, cerceado o seu status libertatis em
virtude de prisGo proviséria que culminou com a
absolvigdo. Néo é o que ocorre no presente caso.

Vé-se que a prisGo proviséria do apelante em
relacdo & acdo penal que culminou com a posterior
absolvicdo n&o foi Unica causa que o manteve encarce-
rado. O agravante |4 se encontrava preso em virtude de
flagrante delito por outro processo em que foi condena-
do, pelo qual se encontra cumprindo pena. Nestes autos
houve a detracéo da sua pena pelo perfodo em que se
manteve enclausurado. N&o pode ocorrer uma dupla
detracéo, como bem fundamentado pela decisdo hos-
tilizada.

De mais a mais, a doutrina majoritdria e a
jurisprudéncia exigem nexo causal entre a priséo pro-
viséria e a pena privativa de liberdade. Necessaria a li-
gacdo entre os fatos pelos quais ficou o réu segregado
provisoriamente e pelos quais foi efetivamente condena-
do de forma definitiva.

Nesse sentido, decidiram os Tribunais Superiores:

A pris@o computdvel na duracdo da pena deve relacionar-se
com o fato que é objeto da condenagéo. Aplicagéo dos arti-
gos 34 do Cédigo Penal e 672 do Cédigo de Processo Penal
(STF - RHC 48.718-SP, 2° T., Rel. Eloy da Rocha).

Quando o réu sofre duas condenacées em processos que
ndo guardam conexdo, ou em que inexiste contfinéncia,
ainda que em relacdo ao primeiro haja sido decretada a
prescricdo da acdo, apds o cumprimento de grande parte da
pena, este fempo ndo se computa na pena imposta pelo
segundo (STF, HC, Rel. Djaci Falcdo, RTJ 43/385 e RDP
1/110). No mesmo sentido: RITJSP 96/516, RT 407/252,
JUTACrim 30/94.

O melhor entendimento da doutrina e da
jurisprudéncia firma-se na necessidade de que haja nexo
de causalidade entre a priséo proviséria e a pena priva-
tiva de liberdade. (STJ, RHC 2.184-SP 6° T., Rel. José
Candido de Carvalho Filho.)

Ante tais fundamentos, nega-se provimento ao
recurso.

Custas, na forma da lei.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ANTONIO ARMANDO DOS ANJOS e
FORTUNA GRION.

Stmula - RECURSO NAO PROVIDO.
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